
 
 

 
AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.070.504 - MA 
(2017/0061360-6)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 

SP128341 
AGRAVADO  : LUZIA DE JESUS LEMOS BARROS COSTA 
ADVOGADO : ROGERIO DE LIMA REIS ARAUJO E OUTRO(S) - MA008185 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. RESPONSABILIDADE PELO TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA INDEVIDA 
NO FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. CONCLUSÃO DO 
ACÓRDÃO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO RAZOÁVEL. NECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
1. O Colegiado estadual julgou a lide de acordo com a convicção formada pelos elementos 
fático-probatórios existentes nos autos, concluindo pela indevida recusa no fornecimento de 
materiais para o procedimento cirúrgico necessário ao tratamento de câncer. Dessa forma, 
qualquer alteração nesse quadro demandaria o reexame de todo o conjunto probatório, o 
que é vedado a esta Corte ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ. 
2. A quantia indenizatória fixada em R$ 20.000,00 não se mostra desproporcional, e sua 
revisão demandaria, inevitavelmente, o reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado 
pela Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça. 
3. A discussão relativa à inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor às entidades 
de autogestão constitui, no caso, inovação recursal que não pode ser examinada no 
presente agravo. 
4. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 24 de outubro de 2017 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.070.504 - MA 
(2017/0061360-6)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de agravo interno interposto por Geap Autogestão em Saúde contra 

decisão monocrática desta relatoria proferida nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fl. 

656): 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. RESPONSABILIDADE PELO TRATAMENTO DE CÂNCER. 
RECUSA INDEVIDA NO FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO EM 
SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 
83/STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO RAZOÁVEL. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL, MEDIANTE JUÍZO DE RECONSIDERAÇÃO.

Em suas razões (e-STJ, fls. 575-586), a agravante refuta as Súmulas 5 e 7 

do STJ, reiterando que "a condenação em danos morais é absolutamente incabível por 

total ausência de ato ilícito" (e-STJ, fl. 579) e que o mero inadimplemento contratual não 

gera, por si só, danos morais.

Assevera que a quantia fixada em R$ 20.000,00 (vinte mil reais) não é 

proporcional ao suposto dano suportado, pugnando alternativamente pela redução do 

referido quantum. 

Afirma não ser caso de incidência da Súmula 83/STJ, discorrendo sobre a 

inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor às entidades de autogestão. 

Não foi apresentada impugnação ao recurso (e-STJ, fl. 591).

É o relatório. 
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.070.504 - MA 
(2017/0061360-6)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

O inconformismo não merece prosperar, pois os argumentos trazidos pela 

agravante em sua insurgência não são capazes de modificar a conclusão da decisão 

combatida, a qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Conforme elucidado na decisão monocrática, deve ser ratificada a incidência 

da Súmula n. 7 do STJ à hipótese vertente, pois, tendo o Colegiado estadual consignado 

como injusta a "interferência do plano de saúde no tratamento e nos materiais 

recomendados pelos médicos que acompanham a paciente" (e-STJ, fl. 378), não há como 

rever essa premissa sem proceder ao reexame de todo o conjunto probatório, o que é 

vedado a esta Corte ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ. 

As considerações a respeito do quantum indenizatório fixado também 

permanecem, pois, levando-se em consideração as particularidades do caso e os 

parâmetros utilizados por este Tribunal Superior em situações análogas, a quantia 

indenizatória que foi majorada para R$ 20.000,00 (vinte mil reais) também não se mostra 

desproporcional, e sua revisão demandaria, inevitavelmente, o reexame de matéria 

fático-probatória, o que é vedado pela Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça. 

Nessa linha, confiram-se:

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL - DEMANDA 
POSTULANDO TRATAMENTO RADIOTERÁPICO NA MODALIDADE 
CONFORMADA TRIDIMENSIONAL E GUIADA POR IMAGEM 
CUMULADA COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - 
DECISÃO MONOCRÁTICA DANDO PROVIMENTO AO RECLAMO DO 
USUÁRIO, ARBITRANDO O QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
IRRESIGNAÇÃO DA OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE.
1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que, a recusa 
indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, em autorizar 
a cobertura financeira de tratamento médico, a que esteja legal ou 
contratualmente obrigada, enseja reparação a título de dano moral, 
por agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito 
do beneficiário. Precedentes. Incidência da Súmula 83/STJ. 
Precedentes: AgInt no AREsp 967.348/DF, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 18/04/2017; 
AgInt no REsp 1653374/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
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TERCEIRA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 17/04/2017; AgInt no 
REsp 1610337/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 28/03/2017.
2. No caso concreto, a decisão agravada restabeleceu a sentença que 
definiu o valor da indenização, no montante de R$ 25.000,00 (vinte e 
cinco mil reais), segundo critérios de razoabilidade.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1612520/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 12/06/2017)

AGRAVO  INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. LAUDO MÉDICO.   NECESSIDADE   DE  FORNECIMENTO  
DE  PRÓTESE.  NEGATIVA  DE COBERTURA.  ALEGAÇÃO  DE  QUE  
NÃO  HÁ  OBRIGAÇÃO DE FORNECIMENTO DO MATERIAL 
INDICADO POR SEU MÉDICO. ABUSIVIDADE. JURISPRUDÊNCIA. 
SÚMULA 83/STJ. DEMORA. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. 
DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO.  VALOR COMPENSATÓRIO EM 
CONSONÂNCIA COM OS PRECEDENTES DESTE  STJ  (R$  
20.000,00).  REVISÃO.  DESCABIMENTO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
(AgInt no AREsp 932.980/RJ, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 
07/11/2016)

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO DE SAÚDE. 
NEGATIVA DE REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO CIRÚRGICO E 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO A PACIENTE  COM  
ANEURISMA  CEREBRAL.  DANO  MORAL.  RECUSA INDEVIDA E 
INJUSTIFICADA. CARACTERIZAÇÃO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
REDUÇÃO. INVIABILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  Nas  hipóteses  em  que  há  recusa  indevida  de  realização de 
procedimento e/ou fornecimento de medicamento por parte da 
operadora do  plano  de  saúde  para  tratamento do segurado, como 
ocorrido no presente   caso,   a  jurisprudência  do  STJ  é  assente  
quanto  à caracterização  de  dano  moral,  não  se  tratando  apenas  
de mero aborrecimento.
2.  Somente é possível a revisão do montante da indenização a título 
de  danos morais nas hipóteses em que o quantum fixado na origem 
for exorbitante  ou irrisório, o que, no entanto, não ocorreu no caso 
em exame.  Isso, porque a indenização, arbitrada em R$ 20.000,00, 
não é exorbitante  nem  desproporcional aos danos sofridos pela 
recorrida, que teve negado indevidamente o fornecimento de material 
essencial à realização  de  procedimento  cirúrgico e de medicamento 
para tratar enfermidade grave, qual seja, aneurisma cerebral.
3. Agravo interno não provido.
(AgRg no REsp 1014906/MA, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 13/05/2016)

Por fim, no tocante à alegação de inaplicabilidade do Código de Defesa do 

Consumidor às entidades de autogestão, não há como apreciar a referida tese, visto que 
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somente foi invocada na petição do presente agravo, constituindo, assim, inovação 

recursal. 

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - PLANO DE 
SAÚDE - RECUSA INDEVIDA DE CUSTEIO DE TRATAMENTO DE 
URGÊNCIA EM UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA (HOME CARE) - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO 
- INSURGÊNCIA DA RÉ.
1. Inviável o exame do pleito relativo à redução do valor arbitrado a 
título de danos morais, o qual não fora alegado no recurso especial, 
mas apenas neste agravo interno, restando caracterizada a inovação 
recursal. 
2. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a recusa 
indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, em autorizar 
a cobertura financeira de tratamento médico de urgência, tal como no 
presente caso, a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja 
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do beneficiário.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 967.348/DF, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 18/04/2017)

Dessa forma, remanesce a compreensão de que o Tribunal de Justiça julgou 

a lide em sintonia com a orientação desta Corte, segundo a qual "é abusiva a cláusula 

restritiva de direito que exclui do plano de saúde o custeio dos meios necessários ao 

melhor desempenho do tratamento" (AREsp n. 354.006/DF, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas 

Cueva, DJe de 12/8/2013). Incidência, no ponto, do óbice da Súmula 83/STJ. 

No mesmo sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. IMPLANTE DE MARCAPASSO. CUSTEIO DE 
MATERIAIS INDICADOS PELO MÉDICO. RECUSA INDEVIDA. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. REEXAME. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é consolidada no 
sentido de que é abusiva a recusa indevida de cobertura a 
procedimentos indicados pelo médico para melhor tratamento da 
enfermidade.
2. Hipótese em que o acórdão afirma que o Juiz singular limitou-se a 
determinar o cumprimento do contrato. A modificação desse 
entendimento demandaria a revisão do material fático-probatório dos 
autos, procedimento inviável no recurso especial (Súmula nº 7/STJ).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 702.275/MG, Relator o Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, DJe 09/03/2016)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO COMINATÓRIA 
C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. 
NEGATIVA DE TRATAMENTO. FALECIMENTO DO PACIENTE. 
DANOS MORAIS. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83 DO STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SÚMULA 
211 DO STJ. VALOR. DANOS MORAIS. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. 
1. O acórdão recorrido encontra-se em harmonia com entendimento 
firmado pelo STJ, no sentido de que "os planos de saúde podem, por 
expressa disposição contratual, restringir as enfermidades a serem 
cobertas, mas não podem limitar os tratamentos a serem realizados, 
inclusive os medicamentos experimentais" 
2. Os dispositivos invocados como violados não foram objeto de 
prequestionamento pelo acórdão recorrido, apesar da interposição de 
embargos de declaração. Incidência da Súmula 211/STJ. 
3. Em relação ao valor arbitrado a título de danos morais, apesar de 
ser entendimento pacífico do STJ sobre a possibilidade de revê-lo se 
ínfimo ou excessivo, na hipótese dos autos, o valor encontra-se 
condizente com a narrativa dos fatos. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 745.747/MG, Relatora a Ministra Maria Isabel 
Gallotti, DJe 29/09/2015)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt no AgInt no
Número Registro: 2017/0061360-6 AREsp 1.070.504 / 

MA

Números Origem:  00035052620128100001  0005072016  0103602016  0350832012  0548432016  1752252015  
548432016

PAUTA: 24/10/2017 JULGADO: 24/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - SP128341 
AGRAVADO  : LUZIA DE JESUS LEMOS BARROS COSTA 
ADVOGADO : ROGERIO DE LIMA REIS ARAUJO E OUTRO(S) - MA008185 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - SP128341 
AGRAVADO  : LUZIA DE JESUS LEMOS BARROS COSTA 
ADVOGADO : ROGERIO DE LIMA REIS ARAUJO E OUTRO(S) - MA008185 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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